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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0803024-12.2018.8.14.0000

AGRAVANTE: ESTADO DO PARA

AGRAVADO: NADER NORBERTO CORREA BATISTA

RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

EMENTA

 

 

 

  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
 AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. POLICIAL MILITAR.

  INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ARGUIDO PELO ESTADO DO PARÁ QUE SERÁ
SUBMETIDO A JULGAMENTO. DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DE AÇÕES ATINENTES

 À MESMA MATÉRIA. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE
  REALIZAÇÃO DO CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE NO CASO CONCRETO.

 NECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO. DIREITO RECONHECIDO POR DECISÃO
 JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA

 JULGADA. INDISPENSABILIDADE DA AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE COM REPERCUSSÃO
 GERAL. RE 730462 (TEMA 733). TENTATIVA DE REANÁLISE DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA NO

 ACÓRDÃO IMPUGNADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO
 AUTOMÁTICO. APLICAÇÃO DO ART. 1.025 DO CPC/2015. EMBARGOS CONHECIDOS E

REJEITADOS.POR UNANIMIDADE.

1. A jurisprudência Egrégio Tribunal de Justiça afasta o acolhimento dos Embargos de Declaração no caso de
ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão ou, ainda, como tentativa de
rediscussão do mérito da lide.
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2. Conforme já consignado no acórdão embargado, em que pese o adicional em discussão seja matéria objeto
de questionamento em sede de Incidente de Inconstitucionalidade arguido pelo Estado do Pará, em trâmite no
Tribunal Pleno deste E. TJPA,  já teve o mérito devidamente discutido na fase de cognição, o caso dos autos

 sentença transitou em julgado, não havendo como determinar o sobrestamento do feito até a soluçãocuja
definitiva da questão pelo Plenário desta Corte. 

 

 

 

3. “A constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a reforma automática
ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será

”.indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria
tema 733)Entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no no julgamento do RE 730462 ( , sob a

sistemática da repercussão geral.

 

 

 

 Direito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado.  realização do controle4. Impossibilidade de
difuso de constitucionalidade. Sentença que não pode ser desconstituída ou reformada pela via eleita,
cabendo a parte interessada utilizar-se da competente ação autônoma de impugnação, nos termos do art. 525,
§ 15 e art. 535, § 8º, ambos do CPC/15. Inviabilidade de sobrestamento do feito no caso concreto.

 

 

 

 5. Inexistência qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, porquanto toda a matéria
posta a apreciação desta Corte foi julgada, não padecendo a decisão embargada dos vícios que autorizariam a
sua oposição (obscuridade, contradição, omissão ou erro material).

 

 

 

6. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no decisum embargado,
consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda, não se coaduna com a via eleita.
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 Embargos conhecidos e rejeitados, por inexistir os vícios elencados no art. 1.022, do CPC/2015. Por7.
unanimidade.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
 componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade, em CONHECER dos Embargos de Declaração

e REJEITÁ-LOS, nos termos do voto da eminente Desembargadora Relatora.

 

 29 ª Sessão Ordinária – 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 12 de agosto
de 2019. Julgamento presidido pelo(a) Exmo. (a) Des(a).  Roberto Gonçalves de Moura.

 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

Desembargadora Relatora

 

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento (processo n°  
0803024-12.2018.8.14.0000) opostos por ESTADO DO PARÁ contra NADER NORBERTO
CORREA BATISTA  em razão de acórdão de minha relatoria , que conheceu e negou provimento ao,
Agravo Interno interposto em face de decisão proferida em sede de Agravo de Instrumento, que
manteve a decisão exarada pelo Juízo a quo, mantendo o prosseguimento do Cumprimento de
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sentença na Ação ordinária de Pagamento do Adicional de Interiorização (processo nº 
0002905-07.2011.8.14.0008).

 

O acórdão embargado (Id. 1307026) tem a seguinte ementa: 

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. POLICIAL MILITAR. DECISÃO QUE MANTEVE O
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA. INCIDENTE DE
INCONSTITUCIONALIDADE ARGUIDO PELO ESTADO DO PARÁ QUE SERÁ SUBMETIDO A
JULGAMENTO. DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DE AÇÕES ATINENTES À MESMA
MATÉRIA. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO
CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. DIREITO RECONHECIDO POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA JULGADA.
INDISPENSABILIDADE DA AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE COM REPERCUSSÃO GERAL. RE
730462 (TEMA 733). DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. POR
UNANIMIDADE. 1. Insurgência contra decisão que manteve o entendimento exarado pelo Juízo de origem
que, em fase de cumprimento de sentença, determinou a implementação do pagamento do adicional de
interiorização.  2. Em que pese o adicional em discussão seja matéria objeto de questionamento em sede de 
Incidente de Inconstitucionalidade arguido pelo Estado do Pará, em trâmite no Tribunal Pleno deste E. TJPA,
imperioso atentar que o caso dos autos já teve o mérito devidamente discutido na fase de cognição, cuja
sentença transitou em julgado.  3.O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no julgamento do  
RE 730462 (tema 733), sob a sistemática da repercussão geral, no sentido de que “ a constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a reforma automática ou rescisão das sentenças
anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a interposição
do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria”.  4. Direito reconhecido por 
decisão judicial transitada em julgado. Impossibilidade de realização do controle difuso de
constitucionalidade. Inviabilidade de sobrestamento do feito no caso concreto. Sentença que não pode ser
desconstituída ou reformada pela via eleita, cabendo a parte interessada utilizar-se da competente ação
autônoma de impugnação, nos termos do art. 525, § 15 e art. 535, § 8º, ambos do CPC/15. 5. AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E IMPROVIDO. POR UNANIMIDADE.

 

Em suas razões (Id. 1376074), o embargante afirma que a decisão embargada viola e retira a
  efetividade de dispositivos legais infraconstitucionais, comprometendo o erário, argumentando ser

inconstitucional a previsão da Constituição Estadual, que por iniciativa parlamentar, previu o
pagamento do adicional de interiorização, já que a matéria teria reserva de iniciativa ao Chefe do
Executivo, em violação a separação de poderes.

 

Argumenta que perante esta Corte Estadual, tramita incidente de inconstitucionalidade cujo objeto é
a Lei 5652/91, que fundamenta o adicional de interiorização e, consequentemente, a decisão
exequenda. E em virtude do respectivo Incidente, a 2º Turma de Direito Público determinou o
sobrestamento de todos os feitos – de sua competência – que envolvam a temática do adicional de
interiorização.
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Alega que o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará deu seguimento ao Recurso
Extraordinário nº 001654- 52.2011.814.00513 e determinou, com fulcro no art. 1036, §1º do CPC, o 

  sobrestamento de todos os processos pendentes que envolvam o adicional de interiorização.  Sustenta
que o art. 1.036, §1º do CPC – que fundamenta a decisão – não faz qualquer diferença entre a fase
processual em que se encontre o processo, ou seja, se a lei não fez distinção, não compete ao
intérprete vir a fazê-lo.

 

Ressalta que o §8º do art. 535 do CPC, prevê que, se reconhecida a inconstitucionalidade pelo STF
após o trânsito em julgado da decisão exequenda, se abrirá novo biênio para ajuizamento de
rescisória, cujo prazo iniciará após o trânsito em julgado da decisão que reconhecer a
inconstitucionalidade.

 

Afirma que a eventual verba paga ao credor de boa-fé é irrepetível, isto é, uma vez realizado o
pagamento em favor do Embargado, o valor jamais retornará aos cofres públicos.

 

Pugna pela , e dosdeclaração incidental de inconstitucionalidade do art. 48, VI da Carta Estadual
arts. 1º a 6º da Lei Estadual nº 5.652/1991, que regulamenta o tema, afastando o pleito do
embargado, afirmando tratar-se de norma de eficácia limitada pendente de regulamentação.

 

Requer a suspensão da lide e, ao final, pleiteia pelo conhecimento e provimento do presente recurso,
com o expresso fim de prequestionar a matéria infraconstitucional debatida.

 

Em contrarrazões, o embargado requereu o improvimento do recurso. (Id. 911722).

 

Coube-me a relatoria do feito por distribuição.

 

É o relatório do essencial.
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VOTO

 

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, CONHEÇO DO RECURSO, passando a
apreciá-lo.

 

Os embargos declaratórios constituem recurso oposto perante o próprio Juízo que proferiu decisão,
com objetivo de afastar obscuridade, suprir omissão, eliminar contradição ou corrigir erro material
porventura existente, contra qualquer decisão definitiva ou interlocutória, conforme disposto no
art.1.022 do CPC/2015.

 

A doutrina corrobora a orientação:

 

Se o embargante somente pode alegar omissão, obscuridade e contradição, o juízo que apreciar os embargos
não deve desbordar de tais limites, restringindo-se a suprir uma omissão, eliminar uma contradição ou
esclarecer uma obscuridade. Ultrapassados tais limites, haverá ofensa ao disposto no art. 535 do CPC, a
caracterizar um error in procedendo que deve provocar a anulação da decisão, mediante interposição de
apelação ou, se se tratar de acórdão, de recurso especial. (DIDIER Jr, Fred. Curso de Direito Processual Civil,
Volume 3. 8ª edição. Editora Juspodivm. Salvador, 2010. p.187). (grifos nossos).

 

Portanto, em regra, é vedada a utilização dos embargos declaratórios como forma de insurgência
contra o mérito de decisão, sob pena de ser suprimida a aplicação dos recursos cabíveis às instâncias
superiores.

 

In casu, o embargante alega que a decisão embargada viola e retira a efetividade de dispositivos
legais infraconstitucionais, comprometendo o erário, expondo as mesmas teses já discutidas.

 

Conforme consignado no acórdão embargado, a matéria é objeto de questionamento em sede de 
  Incidente de Inconstitucionalidade arguido pelo Estado do Pará nos autos da Apelação nº

 0014123-97.2011.8.14.0051, em trâmite no Tribunal Pleno deste E. TJPA, impugnando a
constitucionalidade do inciso IV, do artigo 48, da Constituição Estadual e a Lei Estadual nº 5.652/91,

  que trata do referido .adicional de interiorização, na forma da lei  

 

Sabe-se que foram encaminhados aos tribunais superiores, os recursos representativos de
controvérsia (proc. n.º0046013-46.2012.814.0301 e n.º0000494-35.2011.814.0003), que discutem

desembargadores deste e. tribunal de justiça vêm sobrestando, nesteacerca  da matéria, sendo que os 
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grau de jurisdição, feitos em fase de conhecimento atinentes ao tema.  Entretanto, cumpre registrar
 que o caso dos autos já possui sentença judicial  fase de execuçãoem , não sendo permitida, neste

momento, a realização do controle difuso de constitucionalidade, pois o direito em questão
encontra-se reconhecidopor este Poder.

 

Sobre a  eficácia temporal de sentença transitada em julgado, fundada em norma
supervenientemente declarada inconstitucional, o Supremo Tribunal Federal firmou
entendimento na ocasião do julgamento do RE 730462 (tema733), sob a sistemática da
repercussão geral, a conferir:

 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE
PRECEITO NORMATIVO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E EFICÁCIA
EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS AUTOMÁTICOS SOBRE AS
SENTENÇAS JUDICIAIS ANTERIORMENTE PROFERIDAS EM SENTIDO CONTRÁRIO.
INDISPENSABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA
PARA SUA REFORMA OU DESFAZIMENTO. 1. A sentença do Supremo Tribunal Federal que afirma a
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo gera, no plano do ordenamento
jurídico, a consequência (= eficácia normativa) de manter ou excluir a referida norma do sistema de direito.
2. Dessa sentença decorre também o efeito vinculante, consistente em atribuir ao julgado uma qualificada
força impositiva e obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou judiciais (= eficácia
executiva ou instrumental), que, para viabilizar-se, tem como instrumento próprio, embora não único, o da
reclamação prevista no art. 102, I, “l”, da Carta Constitucional. 3. A eficácia executiva, por decorrer da
sentença (e não da vigência da norma examinada), tem como termo inicial a data da publicação do acórdão
do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei 9.868/1999). É, consequentemente, eficácia que atinge atos
administrativos e decisões judiciais supervenientes a essa publicação, não os pretéritos, ainda que
formados com suporte em norma posteriormente declarada inconstitucional. 4. Afirma-se, portanto, como
tese de repercussão geral que a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou
a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática reforma ou rescisão das sentenças
anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a
interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria, nos termos do
art. 485, V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). Ressalva-se desse
entendimento, quanto à indispensabilidade da ação rescisória, a questão relacionada à execução de efeitos

. 5. No caso,futuros da sentença proferida em caso concreto sobre relações jurídicas de trato continuado
mais de dois anos se passaram entre o trânsito em julgado da sentença no caso concreto reconhecendo,
incidentalmente, a constitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória 2.164-41 (que acrescentou o artigo
29-C na Lei 8.036/90) e a superveniente decisão do STF que, em controle concentrado, declarou a
inconstitucionalidade daquele preceito normativo, a significar, portanto, que aquela sentença é insuscetível
de rescisão. 6. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 730462, Relator(a):   Min. TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015). (grifei).

 

Com efeito, considerando que já existe decisão judicial transitada em julgado,  não pode a sentença
  ser desconstituída ou reformada pela via eleita, cabendo a parte interessada utilizar-se da competente

  ação autônoma de impugnação, nos termos do art. 525, § 15 e art. 535, § 8º, ambos doCPC/15, não
havendo como determinar o sobrestamento do feito na hipótese em discussão.
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Assim, inexiste qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, porquanto toda a
matéria posta a apreciação desta Corte foi julgada, não padecendo a decisão embargada dos vícios
que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição, omissão ou erro material).

 

Por fim, impende ressaltar que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no decisum embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda, não se
coaduna com a via eleita. Nesse sentido, o EDcl no AgRg nos EREsp 1315507/SP, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 28/08/2014.

 

A jurisprudência Egrégio Tribunal de Justiça afasta o acolhimento dos embargos no caso de ausência
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão ou, ainda, como tentativa de
rediscussão do mérito da lide, como se observa:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1- Os Embargos de Declaração buscam de acordo com o disposto no art. 1.022 do CPC
impugnar decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão e erro material; 2- Não se ressente o
acórdão embargado de omissão, diante da inexistência do vício interno no julgado. Foram claramente
expostas as razões do conhecimento e parcial provimento do recurso de agravo interno interposto pelo

 4- Embargosembargante; 3- Impossibilidade de rediscussão da matéria via embargos de declaração;
conhecidos e rejeitados. 

(TJPA, 2018.01041823-27, 187.286, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-03-12, Publicado em 2018-03-22). (grifos nossos).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS
PREVISTOS NO ART. 1022 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR MATÉRIAS QUE JÁ
FORAM OBJETO DE ANÁLISE A QUANDO DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO PELOS FUNDAMENTOS CONSTANTES DO VOTO.    1 - Da leitura
detida do v. acórdão atacado, não se observa qualquer omissão, contradição ou obscuridade que enseje
reforma na decisão, sendo notória a pretensão do embargante de rediscutir as matérias analisadas em sede de

 2 - Recurso conhecido e improvido.julgamento da Apelação Cível.  

(TJPA, 2018.01306511-05, 187.991, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES, Órgão
Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2018-04-03, Publicado em 2018-04-06). (grifos
nossos).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO CLARA E DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. EMBARGOS PROTELATÓRIOS.
RECURSO NÃO ACOLHIDO. UNANIMIDADE.  1.   Os embargos de declaração não se prestam à
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rediscussão de matéria julgada. Não merecem ser acolhidos os argumentos da parte embargante posto que já
.foram analisados com clareza e precisão no acórdão embargado  

(TJPA, 2016.02917334-77, 162.419, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador
5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-07-21, Publicado em 2016-07-22). (grifos nossos).

 

Ante o exposto,  por não vislumbrar osCONHEÇO e REJEITO os Embargos de Declaração,
vícios elencados no art. 1.022, do CPC/2015, dando por prequestionada a matéria suscitada em sede

 recursal (art. 1.025 do CPC/2015).  

  

É o voto.

 

P.R.I.C.

 

Belém, aos 12 de agosto de 2019.

 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

Desembargadora Relatora

 

 

 

 

 

Belém, 12/08/2019
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